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RESUMO 
 

Tendo em vista o fato de que a má governança corporativa pode afetar 
negativamente economias e a estabilidade dos sistemas financeiros, além de provocar 
consequências sociais e ambientais graves e endêmicas, o foco mudou da abordagem 
convencional, baseada apenas na governança restrita aos acionistas, para um modelo 
de governança mais amplo que identifica questões e prioridades de todas as partes 
interessadas no desempenho social e financeiro das organizações. No ambiente 
econômico emergente, é vital que os intermediários financeiros integrem 
preocupações morais, éticas e ambientais em suas operações comerciais 
(EVANGELINOS et al., 2009; KRAMER; PFITZER, 2016). As Instituições Financeiras 
Islâmicas (IFI) adicionaram outra preocupação ao rol de suas operações comerciais, 
uma vez que esse tipo de instituição financeira deve, compulsoriamente, seguir com 
retidão um conjunto de regras e padrões definidos em suas bases doutrinárias 
religiosas. Dessa forma, o presente artigo se propõe a apresentar o contexto da 
Responsabilidade Social Corporativa (RSC) no que diz respeito aos Bancos Islâmicos, 
bem como a influência dos Conselhos de Administração dessa indústria singular em 
suas divulgações sociais corporativas. O estudo utilizou dados transversais dos 
relatórios anuais dos bancos islâmicos nos países do Conselho de Cooperação do 
Golfo (CCG) para o ano de 2017. A partir da triagem de todos os bancos islâmicos 
que operam nos países do CCG, apenas 53 bancos islâmicos forneceram seus 
relatórios anuais para fins de análise. Esse tamanho de amostra é bastante aceitável 
e comparável com as amostras usadas na maioria dos outros estudos de divulgação 
de RSC (e.g., SAID et al., 2009; LI et al., 2008; PLATONOVA, 2014; HARUN, 2016). 
O estudo constatou que todos os três atributos do conselho de administração não têm 
impacto sobre a divulgação da RSC, o que pode ser devido à ausência de alguns 
outros aspectos importantes dos elementos de governança corporativa.  
 

Palavras-chave: Responsabilidade Social Corporativa (RSC), Instituições 
Financeiras Islâmicas, Bancos Islâmicos, Governança Corporativa. 

 

1 INTRODUÇÃO 
 

A Governança Corporativa tornou-se um tópico bastante debatido nos últimos 
vinte anos devido à alta incidência de colapsos corporativos, como Barings, Enron, 
WorldCom, Siemens, dentre outros, além da crescente conscientização global sobre 
a necessidade de governança corporativa sólida baseada na responsabilidade dos 
stakeholders e na transparência financeira (CHAPRA; AHMED, 2002; MCLAREN, 
2004; PLATONOVA, 2014; HARUN, 2016). Dessa forma, a RSC, em geral, evidencia 
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como as empresas atendem suas obrigações aos seus funcionários e comunidade 
(DUSUKI, 2008; ARIBI; GAO, 2015).  

 
No contexto corporativo islâmico, as responsabilidades sociais representam o 

conceito de fraternidade ou Ukhuwah de um para outro. Assim, o papel social é muito 
importante para os bancos islâmicos e eles podem ser descritos como bancos que 
têm uma face social para a sociedade (HANIFFA; HUDAIB, 2007; AL-MUBARAK; 
OSMANI, 2010; HASAN; SITI-NABIHA, 2011). Este papel é principalmente um reflexo 
da importância de manter os princípios islâmicos sobre os quais esses bancos operam 
e como abordam essas questões sociais (MAALI et al., 2006; MAALI; NAPIER, 2010). 

 
A maioria dos estudos precedentes examinou o impacto dos mecanismos de 

governança corporativa, incluindo as características do Conselho de Administração na 
divulgação voluntária de informações financeiras e não financeiras (e.g., LI et al., 
2008; AKHTARUDDIN et al., 2009; PLATONOVA, 2014). Outras pesquisas 
investigaram a associação entre a estrutura do conselho de administração e a 
divulgação da RSC na indústria não financeira (e.g., SAID et al., 2009; ABDUR ROUF, 
2011). No entanto, poucos estudos examinaram a influência dos atributos do conselho 
de administração na divulgação da Responsabilidade Social Corporativa (RSC) no 
setor financeiro, especialmente no setor bancário islâmico (BARAKO; BROWN, 2008; 
KHAN, 2010). 

 
Este artigo contribui para a literatura acadêmica ao abordar essa questão no setor 

financeiro mais singular que se conhece: o sistema bancário islâmico. Este estudo 
contribui também para a literatura acadêmica existente sobre os determinantes da 
divulgação da RSC de três modos. Primeiro, ao investigar a questão de se conhecer 
se a não associação entre o tamanho do conselho e a divulgação de RSC observada 
em muitos outros setores é aparente dentro do contexto do sistema bancário islâmico. 
Em segundo lugar, ao explorar se o fato de possuir uma proporção maior de diretores 
não executivos no conselho está positivamente relacionada à divulgação de RSC, 
conforme demonstrado em estudos anteriores. Terceiro, ao examinar empiricamente 
se a separação de papéis entre CEO e presidente tem o mesmo impacto na 
divulgação da RSC entre os bancos islâmicos, conforme já evidenciado na literatura 
existente. Com isso, o objetivo do presente artigo é apresentar o contexto da 
Responsabilidade Social Corporativa (RSC) no que diz respeito aos Bancos Islâmicos, 
bem como a influência dos Conselhos de Administração dessa indústria singular em 
suas divulgações sociais corporativas.  

 
 

2 REVISÃO DA LITERATURA 
 
2.1 Finanças Islâmicas 
 

As finanças islâmicas podem ser definidas como o conjunto de operações de 
natureza financeira e consoantes com a Sharia ou Lei Islâmica. À primeira vista, 
portanto,  seriam apenas práticas financeiras sujeitas a um regramento específico, 
cujas bases normativas, nesse caso, não seriam dadas por atos normativos seculares, 
tal como ocorrem em outros sistemas jurídicos, mas sim pelo Corão e pela Suna, as 
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fontes primárias da Sharia. Portanto, as finanças islâmicas podem ser definidas como 
o conjunto de operações realizadas com a necessidade de se seguir e respeitar as 
orientações da Sharia, que por sua vez direcionam todo o comportamento dos 
seguidores do Islã. Atualmente, é utilizada a expressão Sharia Compliant para as 
atividades financeiras condizentes com as orientações religiosas do Corão e todas as 
suas vertentes aceitas. 
 
2.2 Governança Corporativa Islâmica  

 
De acordo com Chapra e Ahmed (2002), governança corporativa é definida como 

um conjunto de relações entre a administração de uma empresa, seu conselho, seus 
acionistas e outras partes interessadas (stakeholders), que visa alcançar justiça para 
todos os interessados na empresa, aumentando a transparênciae prestação de 
contas. A governança corporativa também visa monitorar e controlar a gestão, a fim 
de maximizar o valor da empresa. Os principais componentes da governança 
corporativa incluem as relações dos investidores, bem como os relacionamentos com 
as partes interessadas, como funcionários, clientes, fornecedores, governo e 
sociedade em geral. 

 
Do ponto de vista islâmico, a estrutura de governança corporativa dos bancos 

islâmicos é diferente da estrutura ocidental, pois as instituições devem seguir um 
conjunto diferente de princípios baseados basicamente no Corão (Livro Sagrado para 
os muçulmanos), que contém princípios de justiça social e responsabilidade (BHATTI; 
BHATTI, 2009). Nesse sentido, Hassan e Abdul Latiff (2009) afirmam que a RSC é a 
condição primária das transações bancárias islâmicas. Devido a isso, a RSC foi 
incorporada ao Padrão de Governança Corporativa para Instituições Financeiras 
Islâmicas, ao Código de Melhores Práticas para Governança Corporativa em 
Instituições Financeiras Islâmicas e aos Princípios Orientadores sobre Governança 
Corporativa para Instituições que Oferecem Somente Serviços Financeiros Islâmicos 
(IFSB, 2006), com a finalidade primária de melhorar a transparência e a prestação de 
contas nos bancos islâmicos. Além disso, cada instituição financeira islâmica tem seu 
próprio Conselho de Supervisão Sharia, para fornecer diretrizes para novos tipos de 
transações única e exclusivamente alinhados com o Islã. 

 
Do ponto de vista islâmico, o principal objetivo dos relatórios das instituições 

financeiras islâmicas é evidenciar que suas transações estão em conformidade com 
os princípios e regras da Sharia (HANIFFA, 2002). Assim, o relatório financeiro deve 
enfatizar os princípios da divulgação total e responsabilidade no atendimento das 
necessidades da sociedade. O significado da divulgação completa é que os bancos 
islâmicos devem fornecer todas as informações necessárias à sociedade em relação 
às suas transações (MAALI et al., 2006). Com base nesse conceito, a comunidade 
(Ummah) tem o direito de saber o efeito das operações dos bancos no bem-estar da 
sociedade e garantir que elas estejam em conformidade com as exigências dos 
princípios do islamismo. 
 
2.3 Conselho de Cooperação do Golfo (CCG) 

O CCG é formado por seis países produtores de petróleo localizados no Oriente 
Médio: Arábia Saudida, Bahrein, Catar, Emirados Árabes Unidos (EAU), Kuwait e 
Omã. A população total dos países do CCG é de cerca de 42 milhões de habitantes. 
O setor bancário nos países do CCG é amplamente dominado por empresas locais, 
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devido às restrições à propriedade estrangeira. Atualmente, existem mais de 400 
instituições financeiras islâmicas operando em 75 países islâmicos e não islâmicos. A 
maior parte dessas instituições financeiras é oriunda dos países do CCG. Isso ocorre 
porque a região do Golfo é a principal fonte de financiamento para transações 
bancárias islâmicas. Mais de 40% (US$ 262,6 bilhões) do total de ativos financeiros 
em conformidade com a Sharia (Lei Islâmica, base de todas as transações das 
instituições financeiras islâmicas) no final de 2007 (US$ 640 bilhões) foram investidos 
em países do CCG (PLATONOVA, 2014; HARUN, 2016). 

 
 

2.4  Teoria da Legitimidade  
 

2.5 Desenvolvimento das Hipóteses 
 

2.5.1 Tamanho do Conselho de Administração 
 
Evidências empíricas na governança corporativa sugerem que o tamanho do 

conselho afeta o nível de controle, monitoramento e divulgação. O benefício de ter um 
conselho maior é que ele pode aumentar o valor da empresa, porque eles fornecem 
uma empresa com membros de diferentes áreas de especialização. Por outro lado, 
ter um grande conselho pode ter um impacto negativo na tomada de decisões, os 
custos podem superar as vantagens (AKHATRUDDIN et al., 2009), levar a problemas 
de coordenação (JENSEN, 1993) e menos eficazes para monitorar a alta 
administração das empresas (YERMACK, 1996). 

 
No contexto dos bancos islâmicos, espera-se que o tamanho do conselho não 

afete a divulgação de RSC. Isso se deve aos ensinamentos da Sharia que os 
indivíduos e organizações empresariais muçulmanas são responsáveis por cumprir 
seu dever da melhor maneira. Portanto, não deve haver diferenças no nível de 
divulgação entre bancos que possuam e o tamanho do conselho de administração. 

 
Portanto, a primeira hipótese desenvolvida é: 
 
Hipótese 1: O tamanho do Conselho de Administração não exerce influência na 

divulgação da RSC. 
 

2.5.2 Composição do Conselho de Administração 
 
Acredita-se que a independência dos conselheiros possa fortalecer o conselho 

monitorando e aconselhando a alta administração (ANDERSON, MANSI; REEB, 
2004), protegendo os interesses dos investidores (PETRA, 2005), bem como 
reduzindo o custo da agência (CHOE; LEE, 2003). Da perspectiva islâmica, os 
membros do conselho de administração devem ter uma alta reputação, alta 
integridade moral e tecnicamente  devem ser qualificados no negócio bancário para 
desempenhar seu papel de forma eficaz. Os membros também devem entender aos 
princípios e regras da Sharia relacionados a transações comerciais e finanças (KHAN 
et al., 2013). 

 
Além disso, uma porcentagem maior de membros independentes no conselho 

levará a uma maior divulgação de RSC dos bancos islâmicos e aumentará o nível de 
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transparência, uma vez que os membros independentes poderão motivar a 
administração a fornecer mais informações externas de cunho social. Muitos estudos 
indicam que a independência do conselho tem um impacto significativo na divulgação 
da RSC, que está alinhada com a expectativa teórica (e.g., HTAY et al., 2012).  

 
Dessa forma, a segunda hipótese a ser testada é: 
 
Hipótese 2: A composição do conselho de administração exerce influência 

positiva na divulgação de RSC. 
 

 
2.5.3 Dualidade do CEO 

 
A dualidade do CEO existe quando o Chief Executive Officer (CEO) ou diretor 

executivo também é o presidente do Conselho de Administração. Gul e Leung (2004) 
declararam que as empresas com dualidade de CEOs são mais propensas a estar 
associadas a níveis mais baixos de divulgação, uma vez que é menos provável que o 
conselho seja efetivo no gerenciamento de monitoramento e assegure um maior nível 
de transparência. A teoria da Agência prevê que a dualidade do papel crie o poder 
individual para o CEO que afetaria o controle efetivo exercido pelo conselho (ZAHIR, 
2008). Com base na teoria da agência, a dualidade do CEO é considerada prejudicial 
porque o agente pode prosseguir seus próprios interesses em detrimento dos 
proprietários. 

 
Do ponto de vista islâmico, um dos elementos-chave na gestão dos bancos 

islâmicos é que as principais decisões tomadas não devem ser tomadas por uma única 
pessoa (CHAPRA; AHMED, 2002). No entanto, os resultados da pesquisa são duplos. 
Huafang e Jianguo (2007) e Al-Arusi, Selamat e Hanefah (2009) encontraram uma 
associação negativa significativa entre dualidade e a divulgação da RSC. Por outro 
lado, Li et al. (2008) e Said et al. (2009) encontraram uma relação insignificante entre 
dualidade e a divulgação da RSC. Evidências anteriores também mostram que 
existem inúmeras empresas que têm uma função combinada de presidente e CEO em 
seus conselhos, que estão trabalhando com sucesso e têm a capacidade de manter 
a alta gerência sob controle (HANIFFA; COOKE, 2002). No contexto dos bancos 
islâmicos, a separação dos papéis do CEO e presidente pode não ter efeito sobre a 
divulgação de informações de RSC, uma vez que a maioria desses bancos é de 
propriedade familiar ou estatal.  

 
Com isso, a seguinte hipótese é desenvolvida:  
 
Hipótese 3: A Dualidade do CEO não influencia a divulgação da RSC. 
 

3 PLATAFORMA METODOLÓGICA 
O presente estudo caracteriza-se como um estudo exploratório. Geralmente, o 

estudo é exploratório quando há pouco conhecimento sobre o tema a ser abordado 
(AAKER et al., 2004), que é o caso desta pesquisa. O estudo utilizou dados 
transversais dos relatórios anuais dos bancos islâmicos nos países do CCG para o 
ano de 2017. A partir da triagem de todos os bancos islâmicos que operam nos países 
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do CCG, apenas 53 bancos islâmicos forneceram seus relatórios anuais para fins de 
análise. Esse tamanho de amostra é aceitável e comparável com as amostras usadas 
na maioria dos outros estudos de divulgação de RSC (e.g., SAID et al., 2009; LI et al., 
2008; PLATONOVA, 2014; HARUN, 2016). 

 
3.1 Especificação do modelo de regressão utilizado 

 
O método dos Mínimos Quadrados Ordinários (MQO) é a técnica mais utilizada 

em estudos de divulgação (LEVENTIS, 2001), onde a variável dependente é o nível 
de conformidade (pontuação) de divulgação de RSC e as variáveis independentes 
incluem todas as variáveis de Governança Corporativa dos bancos islâmicos e 
convencionais. 

 
Portanto, foi utilizada a Equação 6 de regressão múltipla apresentada a seguir: 
O modelo de regressão a seguir foi usado para examinar a associação entre a 

estrutura do conselho de administração e o nível de divulgação da RSC:  
IDRSCI = α + β1 TCA + β2 CCA + β3 DCEO + β4 TAM+ β5 ROE 

+ β6 ISLAM + ε                                           
Onde: 

• IDRSCI = índice de divulgação de responsabilidade social corporativa islâmica 
• TCA = tamanho do conselho de administração 
• CCA = proporção de administradores não executivos para total de diretores no 

conselho 
• DCEO = variável dummy, 1 se CEO ≠ presidente do Conselho, 0 caso contrário 
• TAM = logaritmo natural do tamanho do banco 
• ROE = retorno sobre o patrimônio líquido (lucro líquido dividido pelo total de 

ativos) 
• ISLAM = porcentagem da população islâmica para população total em um país 
• ε = termo de erro  

As características do conselho de administração adotadas foram o tamanho do 
conselho de administração (TCA), a composição do conselho (CCA) e a dualidade do 
CEO (DCEO). Além disso, o estudo empregou variáveis de controle que consistem 
em tamanho do banco (TAM), desempenho financeiro (ROE) e público relevante 
(ISLAM), isto é, muçulmanos. 

 
3.1.1 Variável Dependente: Divulgação da Responsabilidade Social Corporativa 
(DRSC) 

Este estudo empregou uma abordagem de análise de conteúdo para coletar 
dados dos relatórios anuais dos bancos islâmicos. Este método tem sido amplamente 
utilizado em estudos anteriores de divulgação social (e.g., ABDUL RAHMAN, MD. 
HASHIM; ABU BAKAR, 2010; MENASSA, 2010; PLATONOVA, 2014, HARUN, 2016). 

 
Para tanto, foi desenvolvido um índice de divulgação construído para medir o 

nível de divulgação da RSC. Os itens contidos no índice de divulgação foram 
identificados com base na revisão de literatura relacionada à divulgação de RSC (e.g., 
HANIFFA; HUDAIB, 2007; MUWAZIR et al., 2006; PLATONOVA, 2014). Ao todo, 14 
temas foram derivados de estudos precendentes: 1) visão e declaração de missão; 2) 
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alta administração; 3) Conselho de Supervisão da Sharia (CSS); 4) transações ilícitas; 
5) Zakat (tributo religioso); 6) Quard Hassan (empréstimo benevolente); 7) atividades 
beneficentes e sociais; 8) política de funcionários; 9) pagamentos atrasados e clientes 
insolventes; 10) meio ambiente; 11) produtos e consumidor; 12) política para clientes; 
13) pobreza; e 14) outros aspectos do envolvimento da comunidade alinhados com os 
estudos de Platonova (2014) e Harun (2016). 

 
Cada item da RSC foi codificado de acordo com o número de ocorrências e sua 

natureza de divulgação foi classificada como quantitativa ou qualitativa. Este estudo 
utilizou o número de sentenças para determinar o nível de disclosure da RSC por 
várias razões. Por exemplo, uma frase é facilmente identificada, menos sujeita a 
variações interpretativas do que frases, classes e temas. Sentenças são unidades 
mais aceitas de comunicação escrita em qualquer idioma do que palavras individuais 
e fornecem dados perfeitos, confiáveis e significativos para mais análises (INGRAM; 
FRAZIER, 1980; HUGHES; ANDERSON, 1995). Para examinar a consistência interna 
(confiabilidade da mensuração) do índice de disclosure da RSC, foi empregado o 
coeficiente Affa de Cronbach, por ser um índice utilizado para medir a confiabilidade 
do tipo consistência interna de uma escala, ou seja, para avaliar a magnitude em que 
os itens de um instrumento estão correlacionados (CORTINA, 1993)O coeficiente Alfa 
de Cronbach neste estudo foi de 0,897 para todos os temas, o que excedeu o nível 
mínimo de aceitação de 0,60, demonstrando boa consistência (PESTANA, 2008). 

 
 

4 ANÁLISE DOS RESULTADOS E DISCUSSÕES 
A Tabela 1 mostra a estatística descritiva das variáveis dependentes e 

independentes utilizadas nesta pesquisa. A medida da quantidade de divulgação, em 
termos de palavras, justificou-se por manter esse volume de divulgação pode assim 
ser registrado com maior detalhe (DEEGAN; GORDON, 1996; KOLK; PINKSE, 2010). 
Dessa forma, as palavras são a menor unidade de medida e pode-se esperar que 
forneçam a força máxima para o estudo na avaliação da quantidade de divulgação 
(ZEGHAL; AHMED, 1990; MORAES, 1999). A pontuação média de divulgação da 
RSC é de 83,3 sentenças. Essa média é maior que a do estudo de Maali et al. (2006), 
com apenas 25 sentenças. O tamanho médio do conselho de administração é de 8,3 
membros, indicando um tamanho razoável para garantir sua eficácia. O valor médio 
de independência do conselho é de 81%, indicando que a maioria dos bancos 
islâmicos da amostra possuía um conselho de administração totalmente 
independente. O valor médio da relação entre o CEO e o presidente do CA (dualidade) 
é de 92%, indicando que a maioria dos bancos possui uma estrutura de liderança 
separada. Quanto às variáveis de controle, os bancos da amostra possuem uma 
média de 917 funcionários e um retorno médio sobre o patrimônio (ROE) de 2,86%, 
consideravelmente baixo. Além disso, o valor médio para a proporção da população 
muçulmana para a população total foi de 85,97%.  
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A Tabela 1 a seguir apresenta a estatística descritiva: 
 

Tabela 1 – Estatística Descritiva (N = 53) 

Variáveis Mínimo Máximo Média Mediana 
Desvio 

Padrão 

Assimetria Curtose 

Estat. D.P. Estat. D.P. 

DRSC 20,00 166,00 83,30 87,50 39,22 0,27 0,32 -0,86 0,64 

TCA 4,00 13,00 8,30 9,00 1,98 0,05 0,32 -0,36 0,64 

CCA 0,14 1,00 0,81 0,88 0,21 -1,54 0,32 1,93 0,64 

DCEO 0,00 1,00 0,92 1,00 0,27 -3,30 0,32 9,29 0,64 

TAM 18 8299 917,35 250,00 1700,41 3,37 0,32 13,65 0,64 

ROE -30,6 22,87 2,86 11,90 6,76 -1,43 0,32 11,89 0,64 

ISLAM 76,20 97,00 85,97 0,75 7,89 0,30 0,32 -1,73 0,64 

Fonte: Autor (2018). 

 

 

 
Tabela 2 – Matriz de Correlação (N = 53) 

 
 
 

**, * 

Significância a 0,05 e 0,10, respectivamente. 
Fonte: Autor (2018). 

 

A Tabela 2 acima relata a matriz de correlação entre as variáveis dependentes e 
independentes. A divulgação da RSC está positivamente correlacionada com o 
tamanho do conselho (p = 0,321), tamanho do banco (p = 0,327) e desempenho 
financeiro (p = 0,313), mas está negativamente associada à composição do conselho 
(p = -0.299), e público muçulmano (p = 0,340). Assim, pode-se resumir que os bancos 
com maior tamanho de CA, maior porte e com menor incidência dos membros não 
executivos no conselho de administração, possuem um nível maior de divulgação das 
informações de RSC. Além disso, as correlações entre as variáveis explicativas são 
inferiores a 0,50, indicando ausência de multicolinearidade significativa entre elas. 
 
4.1 Análise de regressão 

A Tabela 3 aseguir apresenta os resultados empíricos de regressão das variáveis 
independentes no índice de divulgação de RSC. O coeficiente de R2 é de 35%, e o R2 

ajustado é de 27%, indicando uma proporção razoável de variância. A tabela também 
mostra que o valor p do modelo é significativo em 20%. Os valores de Tolerância são 
superiores a 0,10, e o Fator de Inflação da Variância (FIV) para todas as variáveis 
independentes não excedeu 10, indicando que não há problemas de 
multicolinearidade entre as variáveis (KENNEDY, 1998). A Tabela 3 também indica 

Variáveis DRSC TCA CCA DCEO TAM ROE ISLAM 
DRSC 1 0,321** -0,299** 0,087 0,327** 0,313** -0,340** 
TCA 0,321** 1 -0,114 0,190 0,245* 0,255* -0,078 
CCA -0,299** -0,114 1 -0,069 0,041 -0,173 0,338** 
DCEO 0,087 0,190 -0,069 1 -0,060 0,315** -0,330** 
TAM 0,327** 0,245* 0,041 -0,060 1 -0,093 0,039 
ROE 0,313** 0,255* -0,173 0,315** -0,093 1 -0,322** 
ISLAM -0,340** -0,078 0,338** -0,330** 0,039 -0,322** 1 
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que o tamanho do banco e o público relevante (de muçulmanos) têm efeitos 
significativos na divulgação de RSC nos níveis de 0,05 e 0,10, respectivamente. Isso 
significa que ambas as variáveis são consideradas fatores importantes pelos bancos 
islâmicos na decisão de divulgar informações de RSC. 

O tamanho do conselho não tem impacto significativo na divulgação de RSC, e, 
dessa forma, aceita-se a hipótese 1. Esta conclusão é consistente com estudos 
anteriores (e.g., ARCAY; VÁZQUEZ, 2005; SAID et al., 2009). O mesmo se aplica à 
composição do conselho, que evidencia uma relação negativa com a divulgação de 
RSC. Assim, a hipótese 2 é rejeitada. Esse resultado também é apoiado por estudos 
anteriores de Eng e Mak (2003) e Barako et al. (2006). Além disso, o resultado não 
mostra nenhuma relação significativa entre a dualidade do CEO e a divulgação da 
RSC. Isso implica que a separação de funções entre o CEO e o presidente não afeta 
a divulgação da RSC, não rejeitandoa hipótese 3. Essa constatação é consistente 
com os estudos de Li et al. (2008) e Said et al. (2009). Uma possível explicação é que 
a dualidade do papel permite ao CEO gerenciar melhor a empresa no alcance de seus 
objetivos e também em melhorar sua qualidade de liderança (DAHYA et al., 1996). 
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Tabela 3 – Estatística Descritiva (N = 53) 

Variáveis Sinal 
Esperado 

Coeficiente 
Beta t Sig. 

Diagnóstico de 
Colinearidade 
Tolerância FIV 

DRSC   3,027 0,004***   
TCA - 0,164 1,264 0,213 0,837 1,194 
CCA + -0,182 -1,427 0,160 0,868 1,152 
DCEO - -0,085 -0,645 0,522 0,820 1,219 
TAM + 0,319 2,562 0,014** 0,907 1,103 
ROE + 0,220 1,652 0,105 0,791 1,264 
ISLAM + -0,235 -1,721 0,092* 0,755 1,325 
R2 0,353 
R2 

ajustado 
0,269 

F – Value  4,181 (0,002***) 
Fonte: Autor (2018). 

 

Com relação às variáveis de controle, os resultados indicam que o tamanho do 
banco tem um efeito significativo positivo na divulgação da RSC. Isso implica que os 
maiores bancos islâmicos fornecem mais informações sobre RSC, porque eles têm 
mais recursos, como capital humano e maiores investimentos. Este resultado é 
consistente com estudos anteriores (e.g., AKHTARUDDIN et al., 2009; e OTHMAN et 
al., 2009). Em contraste, não há associação significativa entre desempenho financeiro 
e divulgação de RSC. Isso é consistente com os achados de Barako et al. (2006) e 
Barako (2008), indicando que a decisão de fornecer informações de RSC não é 
afetada pelo desempenho financeiro. Os resultados documentam que o público 
relevante tem um impacto negativo significativo na divulgação de RSC no nível 0,10. 
Esse resultado está em contraste com os achados de Farook et al., (2011). Isso 
implica que não há uma razão específica pela qual um banco islâmico, operando em 
um país com maior população muçulmana, tenha necessariamente fornecido mais 
informações sobre RSC do que um banco islâmico operando em um país com uma 
população muçulmana mais baixa, já que todos os bancos islâmicos devem cumprir 
os preceitos da Sharia em qualquer país que estejam operando.  
 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
O objetivo deste estudo foi examinar o efeito das características do conselho de 

administração (tamanho do conselho de administração, composição do conselho e 
dualidade do CEO) na divulgação de RSC pelos bancos islâmicos nos países do CCG. 
O estudo constatou que todos os três atributos do conselho de administração não têm 
impacto sobre a divulgação da RSC, o que pode ser devido à ausência de alguns 
outros aspectos importantes dos elementos de governança corporativa.  

 
As principais conclusões dos resultados empíricos indicam que a decisão de 

fornecer a divulgação de RSC é orientada pelo tamanho do banco e público relevante, 
mas não pela estrutura de governança. Os resultados deste estudo estão sujeitos a 
várias limitações. Este estudo foca apenas em divulgações em relatórios anuais 
corporativos, embora se saiba que a administração pode usar outros meios de 
comunicação. Portanto, pesquisas futuras poderiam considerar divulgações em outras 
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mídias, como jornais, internet e etc. Além disso, as empresas envolvidas em 
atividades socialmente responsáveis podem não ter divulgado essas atividades, a 
menos que elas sejam exigidas pelos regulamentos. Por conseguinte, não se deve 
concluir que as empresas que não divulgaram informações sobre RSC não 
participaram em nenhuma atividade de RSC. Finalmente, este estudo adota a 
perspectiva da Teoria da Legitimidade, para entender se é aplicável aos bancos 
islâmicos, contra os estudos anteriores que empregam a Teoria da Agência para 
bancos convencionais. Pesquisas futuras poderiam usar a Teoria da Agência para 
testar sua aplicabilidade também para bancos islâmicos. 
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